
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS, PROGRAMAS E PARCERIAS DE INFRAESTRUTURA
 

ANÁLISE E JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO Nº
2/2025/SEINFRA/SUBPPPI-21766

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: INSTRUMENTO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA
PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 001/2024-SEINFRA

 

PROCESSO SEI N. 202420920001614
OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PRÉ-QUALIFICAÇÃO (ACREDITAÇÃO)
DE EMPRESAS E/OU CONSÓRCIOS DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS À GESTÃO E CERTIFICAÇÃO DE
PROJETOS E OBRAS DE INFRAESTRUTURA E DEMAIS SERVIÇOS, DO
PROGRAMA DE GESTÃO DE OBRAS NO ÂMBITO DO FUNDO ESTADUAL DE
INFRAESTRUTURA - FUNDEINFRA.
 
RECORRENTES:

1. CONSÓRCIO CERTIFICA GOIÁS.
 
1. BREVE RELATO
1.1. Tratam os autos do Chamamento Público para Pré-Qualificação Nº
001/2024-SEINFRA (documento SEI n. 66788502), que tem como objeto a Pré-
qualificação (acreditação) de empresas e/ou consórcios de empresas especializadas
para execução de serviços relacionados à gestão e certificação de projetos e obras
de infraestrutura e demais serviços, em conformidade com o escopo estabelecido no
Termo de Referência para o Programa de Gestão de Obras no âmbito do Fundo
Estadual de Infraestrutura - FUNDEINFRA. Realizada em 30 de outubro de 2024 a
publicação do certame (documento SEI n. 66784346) e posteriormente com
retificação publicada em 04 de novembro de 2024 (documento SEI n. 66856499).
1.2. Analisada as documentações apresentadas pela interessada (constante
dos documentos SEI n. 83511492 e 83511576) em 05 de dezembro de 2025, foi
exarado nos autos o Relatório de Julgamento (documento SEI n. 83511613), datado
de 05 de dezembro de 2025, cuja publicação foi realizada no Diário Oficial
(documento SEI n. 83665083) e na página oficial da Licitação da SEINFRA por meio
link, na qual foi aberta a fase recursal num prazo de 3 (três) dias úteis (SEI
n . 83701400, 83873147 e 84130805) em observância ao item 8.1 do referido
instrumento convocatório. 
1.3. Destarte, foi apresentado o recurso da interessada: Consórcio Certifica
Goiás (documento SEI n. 84130190).
1.4. Passamos a análise.
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2. ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS INTERPOSTOS
2.1. O CONSÓRCIO CERTIFICA GOIÁS (constituída da empresa líder KL
SERVICOS DE ENGENHARIA SA, em conjunto com as empresas: SAS INSPECOES
LTDA; M. VIANA SOCIEDADE DE ADVOGADOS; FALCAO BAUER - CERTIFICACOES E
INSPECOES LTDA)  apresentou recurso (SEI n. 84130190) no dia 17 de dezembro
de 2025, tempestivamente, contra o julgamento que culminou na sua classificação
no "Grupo 1" que contempla a faixa de "Investimentos FUNDEINFRA até R$
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais)". Consta do Relatório de Julgamento -
CONSORCIO CERTIFICA GOIAS (documento SEI n. 83511613), em seu "Quadro 4 -
Distribuição Patrimônio", que a recorrente apresenta a argumentação que trata da
metodologia de distribuição no caso concreto para a participação da interessada.
2.2. Consta do Relatório de Julgamento - CONSORCIO CERTIFICA GOIAS
(documento SEI n. 83511613), em seu "Quadro 4 - Distribuição Patrimônio", as
informações referente à argumentação apresentada pela recorrente em seu recurso
no item "III.1 - Da Restrição Indevida da Possibilidade de Somatório dos Valores das
Consorciadas".
2.3. Desta forma, considerando a comprovação do patrimônio líquido
constante nas páginas 156-277 (documento SEI n. 83511576) e, esta Comissão de
Avaliação acatando a argumentação da recorrente em seu recurso interposto,
promove a retificação do Quadro 4 apresentado a seguir:

Quadro 4 - Patrimônio Líquido Comprovado -
CONSÓRCIO CERTIFICA GOIÁS por empresa -
[Retificado após Recurso]

2.4. Adiante, a recorrente apresenta argumentos relativos quanto à
metodologia de apuração de sua classificação no item III.2 - Do Cálculo Incorreto e
Ilegal do Percentual de Patrimônio Líquido Exigido.
2.5. No que tange o presente instrumento convocatório, especificamente em
seu item 4.2.5.3., consta expressamente a parcela a ser comprovada para fins de
classificação. Adicionalmente, no item seguinte do mesmo instrumento
convocatório, item 4.2.6., é apresentado a condicionante da parcela a ser
comprovada em caso de interessados sob a forma de consórcio. A saber:

"4.2.5.3. Fica estabelecido que o patrimônio líquido apresentado

Empresa CNPJ
Patrimônio

Líquido
Consórcio

KL SERVIÇOS DE
ENGENHARIA S.A
 (Líder)

06.022.644/0001-
67

R$              
9.170.026,25

M.VIANA
SOCIEDADE DE
ADVOGADOS

18.865.283/0001-
08

R$              
4.122.682,70

SAS INSPEÇÕES
LTDA

47.696.089/0001-
36

R$                    
15.043,78

FALCAO BAUER -
CERTIFICACOES E
INSPECOES LTDA

48.348.063/0001-
60

-
R$                      

9.600,12

 TOTAL R$            
13.298.152,61
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corresponderá a parcela de 10% do valor que subsidiará a classificação
da empresa por grupo de investimento.
 4.2.6.     Em se tratando de Consórcio, fica estabelecido um acréscimo
de 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para a empresa
individual, admitindo-se, o somatório dos valores de cada consorciado. O
acréscimo é adotado em conformidade com o Art. 15, § 1º da Lei nº
14.133/2021 com vistas a reduzir as desigualdades em relação aos
interessados individuais, sem prejudicar a competitividade."
 

2.6. Dessa forma, não resta dúvida de que a parcela a ser comprovada para
fins de classificação, trata-se da parcela do patrimônio líquido. Ademais, o
instrumento convocatório é claro ao trazer expressamente em sua escrita que, "o
patrimônio líquido apresentado corresponderá a parcela de 10% do valor que
subsidiará a classificação da empresa por grupo de investimento", combinado com a
parcela de acréscimo de 30% sobre o valor exigido para empresa individual por se
tratar de consórcio constituído por mais de uma empresa, que culminou na
metodologia adotada por esta Comissão de Avaliação, conforme exposto no Quadro
5 do Relatório de Julgamento Nº 003/2025-SEINFRA (SEI n. 83511613).
2.7. No entanto, considerando a retificação do Quadro 4 do Relatório de
Julgamento, faz-se necessário a retificação também dos Quadros 5 e 6 do Relatório
de Julgamento Nº 003/2025-SEINFRA (SEI n. 83511613), adotando a mesma
metodologia adotada às demais interessadas nos certames, a saber:

Quadro 5 - Enquadramento Grupo CONSÓRCIO CERTIFICA GOIÁS - [Retificado após Recurso]

Quadro 6 - Resultado Preliminar e Classificação por Grupo de
Investimentos - [Retificado após Recurso]

2.8. Quanto ao item III.3 - Da Necessidade de Reconhecimento da
Cumulatividade dos Grupos, não é objeto de análise desta Comissão tendo em
vista não se tratar de objeto de contratação e sim de pré-qualificação e
classificação de empresas conforme critérios técnicos e financeiros evidenciados nas
documentações apresentadas, e, consequentemente da emissão do certificado de
Pré-Qualificação para posterior participação em procedimentos de contratação por
instituições vinculadas à execução do Programa de Gestão de Obras no âmbito do
Fundo Estadual de Infraestrutura - FUNDEINFRA.
2.9. No que se refere ao item III.4 - Da Diferença de Exigência de Patrimônio
Líquido para Contratos de Gestão e Certificação e de Execução de Obras, a diferença
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em relação às demais modelagens de contratações que "de fato executam obras"
trata-se da abrangência do escopo dos serviços relacionados no Termo de
Referência (SEI n. 66666004) que além da Coordenação Geral Executiva demanda a
execução de produtos de "Gestão de Engenharia e Socioambiental";
"Certificação de Projetos e Obras"; "Gestão de Processos Administrativos e
Contábeis"; e, "Assessoramento e Consultoria Jurídica", o que requer das
empresas pré-qualificadas a garantia de solidez e liquidez (qualificação econômico-
financeira) na execução do objeto a ser contratado. O escopo do presente
chamamento é previsto nos termos do Termo de Ajustamento de Gestão (TAG), em
seu 5º Termo Aditivo celebrado entre o Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-
GO) e a GOINFRA, tendo como partícipe/interveniente a SEINFRA, visando promover
a adequação e melhorias na gestão e controle dos projetos, obras e serviços de
infraestrutura rodoviárias do Estado, acordam na cláusula terceira em seu parágrafo
oitavo, inciso V: "A SEINFRA se compromete em realizar por meio do chamamento
público, a acreditação das empresas gerenciadoras interessadas em serem
contratadas pelas pessoas jurídicas previstas na Lei nº 21.670/2022, alterada pela
Lei nº 22.940/2024 (empresa que aderir ao Termo de Acordo de Regime Especial -
TARE ou em Forma Associativa), responsáveis pela execução de obras e serviços de
engenharia do programa FUNDEINFRA". Ainda, a justificativa para a exigência da
garantia econômico-financeira consta expressa no termo de referência no item 2.5.
que trata de uma "estrutura e capacidade administrativa do FUNDEINFRA deve ser
compatível com o seu grande volume de recursos e com as expectativas de ritmo de
desembolso que nutrem aqueles que para ele contribuem. A complexidade e a
abrangência dos projetos a serem financiados exigem diligências específicas e
gestão mais ampla, que abrange disciplinas críticas de engenharia, gestão de
projetos, contabilidade e assessoramento jurídico, de forma a assegurar a eficiência
da aplicação dos recursos/investimentos e a obtenção dos resultados esperados".
Desta forma, esta Comissão nega o acolhimento do recurso deste item.
 
3. CONCLUSÃO DA FASE RECURSAL
3.1. Concluída a análise dos recursos interpostos, e considerando as
informações diligentemente apresentadas na presente Análise e Julgamento de
Recurso Administrativo, realizada de maneira objetiva em estrita conformidade e
vinculação ao instrumento convocatório, apresenta-se de forma resumida no Quadro
abaixo, o julgamento dos recursos interpostos.

3.2. Esta Comissão de Avaliação retifica, portanto, o resultado proferido no
Relatório de Julgamento Nº 003/2025-SEINFRA (SEI n. 83511613) relativo à
classificação do consórcio interessado proveniente da documentação apresentada
no presente instrumento convocatório, nos termos do Instrumento de Chamamento
Público para Pré-Qualificação Nº 001/2024-SEINFRA (documento SEI n. 66788502) e
apresenta o Relatório de Julgamento Nº 004/2025-SEINFRA (SEI n. 84166282).
3.3. Em observância ao item com o item 8.6 do referido instrumento

Empresa Prazo
RecursoJustificativaAnálise Recurso

CONSÓRCIO
CERTIFICA
GOIAS

Tempestivo
Tópico

2
desta
Análise

Dá provimento e
admissibilidade e promove
a Retificação do Relatório

de Julgamento inicial e
substitui pelo Relatório de
Julgamento Nº 004/2025-

SEINFRA (SEI n. 84166282)
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convocatório, a fase de intimação dos interessados para a apresentação de
contrarrazões foi dispensada, tendo em vista que o objeto do recurso interposto pelo
recorrente interessado não produz efeitos no julgamento dos demais interessados
ou sequer modificou o resultado dos julgamentos já homologados ou em fase
recursal.
 
4. COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

(assinado eletronicamente)
Felipe Martins Machado

Coordenador da Comissão de Avaliação
 

(assinado eletronicamente)
Rafael Vinícius Fernandes Coutinho

Membro da Comissão de Avaliação
 

(assinado eletronicamente)
Hellen Lopes Ribeiro

Membro da Comissão de Avaliação

GOIANIA - GO, na data da assinatura digital.

Documento assinado eletronicamente por FELIPE MARTINS MACHADO,
Coordenador (a), em 19/12/2025, às 15:26, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL VINICIUS FERNANDES
COUTINHO, Engenheiro (a) Civil, em 19/12/2025, às 15:31, conforme art. 2º, §
2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por HELLEN LOPES RIBEIRO, Engenheiro
(a) Civil, em 19/12/2025, às 15:35, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 84161022 e o código CRC 029DBA7B.

Referência: Processo nº 202420920001614 SEI 84161022

 

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS, PROGRAMAS E PARCERIAS DE
INFRAESTRUTURA

RUA 05 Nº 833, PALÁCIO DE PRATA, 7º ANDAR - Bairro SETOR OESTE - GOIANIA
- GO - CEP 74115-060 - 62984438232.

 

Análise e Julgamento de Recurso Administrativo 2 (84161022)         SEI 202420920001614 / pg. 5


	Análise e Julgamento de Recurso Administrativo 2 (84161022)

